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EMENTA: DESAFORAMENTO DO JULGAMEN- 
TO – É UMA MEDIDA EXCEPCIONAL, POIS 
AFASTA-SE O JUÍZO NATURAL DA CAUSA. 
NO CASO CONCRETO, IDENTIFICA-SE, COM 

GRAU DE CERTEZA, A PRESENÇA DESSE IM-
PRESCINDÍVEL ATRIBUTO (ARTIGO 427, 
CAPUT, DO CPP), VEJAMOS: O JUIZ PRESI-

DENTE ENDOSSOU O QUE FOI SUSTENTADO 
PELA PROMOTORIA PÚBLICA, OU SEJA, SÉRIA 
DÚVIDA SOBRE A IMPARCIALIDADE DO 

JÚRI. ACOLHIMENTO DO PEDIDO, DETER-
MINANDO-SE A REALIZAÇÃO DO JULGA-
MENTO NUM DOS TRIBUNAIS DO JÚRI DA 
COMARCA DA CAPITAL. 
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ACÓRDÃO 

 
Examinado o Incidente de Desafora-

mento de Julgamento nº 0035741-28.2025.8. 
19.0000 no qual é requerente o MINISTÉRIO PÚ-
BLICO, sendo requerido WALLISON JORGE 

SILVA PRUDENTE - ACORDAM os Desembar-
gadores que integram a 5ª Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
à unanimidade, nos termos do VOTO do Re-

lator, em DEFERIR O DESAFORAMENTO, de-
terminando-se a realização do julgamento 
num dos Tribunais do Júri da Comarca da 

Capital.  
 

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2026. 

 
Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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VOTO 
 

Satisfeitos os pressupostos de ad-
missibilidade, conheço do Desaforamento. 

 
DO MÉRITO 

 
O desaforamento do julgamento 

constitui medida excepcional, pois afasta-se o 
juízo natural da causa. No caso concreto, 

identifico, com grau de certeza, a presença 
desse imprescindível atributo (artigo 427, 
caput, do Código de Processo Penal), vejamos: 

o juiz presidente endossou o que foi susten-
tado pela Promotoria Pública, ou seja, séria 
dúvida sobre a imparcialidade do júri. 

 
Ante o exposto, na esteira do pare-

cer ministerial,  DEFIRO O DESAFORMENTO, 

determinando que o julgamento seja reali-
zado num dos Tribunais do Júri da Comarca 
da Capital. 

 
Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2026. 

 

Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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